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Parecer juridico no 1412024

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Contratação direta - Dispensa de Valor

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO
LrcrTAÇÃo. CoNTRATAÇÃO DTRETA
DISPENSA POR VALOR. POSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE JUSTIFICATIVA PARA
NÃO ADOÇÃO DA DTSPENSA
ELETRÔNICA.

RELATORIO

. 1. Trata-se de procedimento administrativo que objetiva a contratação

clireta de serviço de cobertura fotográfica em evento oficial do órgão.

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise diante da exigência

do inciso lll do art. 72 da Lei no 14 13312021 .

' Art. 75. É dispensável a licitaçáo:
ll - para contratação que envolva valores infeÍiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reaas). no caso de

outros serviços e compras: [R$ 59.906,02, atualizâdo pêlo DecÍeto no 11.871120231.
2 A fim de êvilar repetiçóes desnecessárias, quando houver reíerência neste parecer a al

nornativo sêm previsão expressa do diploma normativo, deve ser êntendido como
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ANÁLISE JURíDICA

3. A Lei no 14.133t2021 elenca no art. 75 a possihrlidade de contratação

direta sem a deflagração de procedimento licitatório, considerado o valor da

contrataÇào

4. Nota-se que o valor do serviço a ser contratado não suplanta o limite

estabelecido no inciso ll do art. 75 da Lei no 14.1331202í1, o que faculta ao

gestor a realizaçâo de licitaçâo.

5. No que se refere aos requisitos da contratação direta, os processos de

dispensa de licitação devêm ser formalizados com os elementos exigidos no

art..72 da Lei Federal no 14.133t2021 , regulameÀtado ho âmbito da Câmara

Municipal de Pitanga pela Resoluçãp da Mesa Diretora no 5120232.
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6. O caput do art. 2o da aludida resolução dispÔe

Art. 2' O procedimento de contrataçáo direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá ser instruÍdo na §eguinte ordêm:
| - documento de foímalizaçâo de demanda com a justiÍicâtiva pâra a contrataçáo, termo
de reíerência, prgeto básico ou projeto exêcutivo e, se for o caso, estudo têcnico
preliminar e análisg de riscos;
ll - estimativa de d$pesa;
lll - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido:
lV - minuta do conlrato. se for o câsoi
V - pareceres técnicos, se Íoí o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
êxagidosi
Vl - razáo de escolha do conlralado e justificativa de preço;
Vll - comprovaçáo de que o contratãdo preenche os requisitos de habalitaçâo e
qualif icaçáo n]ínima necessárias;
Vlll - parecer juíidco emitido pela Procuradoria Legislaliva, dispensado na hipótêse de
parecer reÍerêncial;
lX - autoíizãçáo pêla autoridade competêntê.

7. Quanto à justificativa do preço, consta dos autos pesquisa realizade

pelo departamento de 'administraçâo, 'resultando na obtençâo de iiê:

orçamentos.

8. O Departamento de Contabilidade e Finanças indicou havet

disponibilidade orçamentária para contrataçâo (art. 2o, lll), conforme informaçãr;

contábil constante nos autos.

9. Considerando que não será realizada dispensa eletrÔnica, deve haver

a justificativa para sua não adoçâo, além da publiciÇade necessária ao aviso dr:

contrataçáo direta para obtenção de propostas adicionais àquelasjuntadas.

10 Nos termos do rnciso I do art. 95 da Lei no 14.133/20213, a elaboraçá,-,

de instrumento de contrato ê dispensável, sendo possível sua substituiçào r:r,r

nota de empenho.

'11. Ainda, observâ-se que a intençâo do gestor é restringir o certame .:

participaçâo de microempresas e empresas de pequeno porte, conforír-r..

3 Art. 9s. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipólFses, em que a Adminrstr.,

ção poderá substitui-lo por outro inslrumento hábil, como caíta-contrato, nota de empen
autoÍizaçáo de compra ou ordem de execução de serviço
| - dispensa de licitação êm razão de valor.
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ResoluÉo da Mesa DiÍetora no 5, de 1o de marçg dê 2023.
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permite o aú. 47 combinado com o inciso V do art. 49, ambos da Lei

Complementar no 123120064. Trata-se de medida que vai ao encontro do que

preconiza a ConstituiÇão Federal em seu art. 170, inciso lXs e o art. 40 da Lei

n 14.133120216

CONCLUSÃO

12. Ante o exposto, opina-se pela possibilidade de contratação direta,

devendo sêr cumpridos os demais requisitos legais para publicidade do feito e

Justiíicativa para a não utilização de dispensa eletrÔnica.

É o parecer.

Pitanga, 14 de março 024
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r Art.47. Nas contrateções públicas da administração direta ê indireta, autárquica e fundacional,
fed€ral, estadual e municipal, deverá ser concedido tratemento diferenciado e simPlíicado para as
microempreses e êmpresas de pêqueno porte obj€tivando a promoçáo do desenvolvimênto econÔmico
e social no âmbito municipal e regionel, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incêntivo à
rnovaçâo tecnolôgrca.,
Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislaçáo estadual,
nruniôipal ou regulamento especÍlico de cãda órgâô mais favorável à microempresa e empresa de
pequeno porte, aplica-ss a legislaçáo fedeÍal.
Àrt. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 deste Lei Complementar, a administraçáo pública:

| - devêrá realizar processo licitatório destinedo exclusivamentê à participagão de microernpresas e
êmpre§as de pequeno porte nos itens de contretaÇáo cuio valor seia de até R$ 80.000,09(oitenta mil

reais);
Art. 49. Nâo se apl
lV-a licitacão for

ica o disposto nos a
disoensável ou inex

rts. 47 e 48 dêsta Lei Complemenlar
igÍvel, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei no 8.666, dê 21 de

junho de 1993,
quais a compra
aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. [grifeil
Obs-: Os art. 24 citado corÍesponde ao atual aÍt. 75 da Lei no 14j33t2021.
s Art. '170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humâno e na livre iniciativa, tem por

fim assêgurar a todos existêncie digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintês
princípios:
iX - tàtamênto tavoÍEcido paÍa as dnpresaa de pequono poíte constituÍdas sob as lei§ brasileiÍas

e quê tênham sue sêde e administraÉo no Peí§- [grifui]
u Árt. 4o Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposiçÔes constantes

dos arls. ri2 a 49 da Lei Complementâr no 123, de 14dê dezembro do 2006
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